Prefeitura Municipal de .........

Estado de Santa Catarina


DECRETO Nº......................, de ...... de ........... de .............

“Institui e Homologa Termos de Fiscalização e dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ......................, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, c/c Constituição Federal e demais Leis pertinentes,

CONSIDERANDO, o disposto nos Arts. 195, 196, 197 e 200 da Lei n° 5.172/66 - Código Tributário Nacional; 

CONSIDERANDO, a necessidade de se fazer cumprir e adequar o disposto nas Leis Complementares Municipais nºs ________ de __ de ___________ de ____ – Código de Obras e Edificações e ________ de __ de _____________ de _____ – Código de Posturas; 

CONSIDERANDO que a Administração do Município, com o intuito de estabelecer procedimentos oficiais às suas ações, necessita da instituição de formulários próprios a cada ato; 

DECRETA:

Art. 1º Ficam instituídos e homologados os termos de fiscalização utilizados por este Município para os procedimentos administrativos do Setor de Fiscalização, em conformidade com as Leis Complementares Municipais acima citadas.
§1° Os termos de fiscalização citados no caput deste artigo estão em anexo a este Decreto, e na seguinte ordem:

I – Anexo 01 – Termo de Notificação;

II – Anexo 02 – Auto de Infração;

III – Anexo 03 – Auto de Apreensão. 
§2° Os termos de fiscalização serão preenchidos em 02 (duas) vias, que terão a seguinte destinação: 
I – 1ª Via: Órgão Fazendário;
II – 2ª Via: Contribuinte. 

§3° Os modelos indicados nos Anexos serão exclusivamente utilizados na impressão em papel do tamanho A4 e sua utilização é obrigatória pelos fiscais deste Município.

Art. 2° O servidor público que, por má fé, extraviar documentos, agir em conluio ou concorrer para uso fraudulento de documentos oficiais será de imediato afastado de suas funções, sem prejuízo da abertura do competente processo administrativo, para fins de aplicação das penalidades previstas em lei.

Art. 3° Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria Municipal de ..............................................

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

....................................., ........ de ................ de ..........................

Prefeito Municipal

